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ACÓRDÃO Nº 2391/2018 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 007.416/2013-0.  
2. Grupo I – Classe de Assunto IV – Tomada de Contas Especial   

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Ágil Serviços Especiais Ltda. (72.620.735/0001-29); Carlos Luiz Barroso Junior 

(563.644.741-87); Eduardo Tarcísio Brito Targino (297.014.061-68); Paulo Roberto de Albuquerque 
Garcia Coelho (464.092.461-53); e Williames Pimentel de Oliveira (085.341.442-49). 
4. Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude). 
8. Representação legal:  Carlos Eduardo Rocha Almeida (3593/OAB-RO) e outros, representando 
Williames Pimentel de Oliveira; Elísio de Azevedo Freitas (18.596/OAB-DF), Bruno Silva Campos 

(OAB/DF 12.509) e outros, representando Ágil Serviços Especiais Ltda.; Ivan Ribeiro dos Santos 
Nazarèth (OAB/RJ 121.685) e outros, representando Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho. 

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de tomada de contas especial 

instaurada pela Fundação Nacional de Saúde em razão de supostas irregularidades na execução do 
Contrato 7/2006, que tinha por objeto a prestação de serviços de transporte executivo a servidores e 

dirigentes da Funasa, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 

Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alíneas “b” e “c”; 19 e 23, inciso III, 
todos da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas da sociedade empresária Ágil Serviços Especiais 
Ltda. e dos Srs. Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho, Eduardo Tarcísio Brito Targino, Carlos 

Luiz Barroso Junior e Williames Pimentel de Oliveira e condená-los ao pagamento solidário das 
quantias a seguir especificadas, com a incidência dos devidos encargos legais, calculados a partir das 

datas correspondentes até o efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor: 
9.1.1. Sr. Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho e empresa Ágil Serviços Especiais 

Ltda.: 

 

Data de Pagamento 
Valor do Débito 

(R$) 

12/5/2006 18.457,92 

8/6/2006 36.067,20 

1/11/2006 45.625,28 

1/12/2006 39.216,96 

2/1/2007 42.676,80 

4/4/2007 44.080,32 

19/4/2007 41.033,91 

9.1.2. Sr. Eduardo Tarcísio Brito Targino e empresa Ágil Serviços Especiais Ltda: 
 

Data de Pagamento 
Valor do Débito 

(R$) 

11/7/2006 43.057,60 

15/8/2006 38.126,24 
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1/11/2006 44.512,80 

10/1/2007 39.192,48 

8/2/2007 35.561,28 

 

9.1.3. Sr. Williames Pimentel de Oliveira e empresa Ágil Serviços Especiais Ltda.: 
 

Data de Pagamento 
Valor do Débito 

(R$) 

30/8/2007 49.475,82 

30/8/2007 35.312,85 

30/8/2007 35.979,24 

24/9/2007 26.149,26 

13/8/2008 11.802,96 

 

9.1.4. Sr. Carlos Luiz Barroso Junior e empresa Ágil Serviços Especiais Ltda.: 
 

Data de Pagamento 
Valor do Débito 

(R$) 

10/5/2007 52.086,09 

 
9.2. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação, para que os 

responsáveis de que trata o subitem anterior comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das 
referidas quantias aos cofres da Fundação Nacional de Saúde - Funasa, atualizadas monetariamente e 

acrescidas dos juros de mora, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da Lei 8.443/1992 c/c o art. 
214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU (RI/TCU); 

9.3. aplicar as seguintes multas individuais com fulcro no art. 57 da Lei 8.443/1992: 

9.3.1. Sr. Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho: R$ 200.000,00.  
9.3.2. Sr. Eduardo Tarcísio Brito Targino: R$ 95.000,00.   

9.3.3. Sr. Williames Pimentel de Oliveira: R$ 20.000,00.  
9.3.4. empresa Ágil Serviços Especiais Ltda.: R$ 50.000,00 
9.4. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação, para que os 

responsáveis designados no subitem anterior comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das 
referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do 
presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, nos termos do art. 

23, inciso III, alínea "a", da Lei 8.443/1992 c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno 
do TCU (RI/TCU); 

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, nos 
termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.6. autorizar, desde já, caso venha a ser solicitado, o parcelamento das dívidas em até 36 

(trinta e seis) parcelas mensais, nos termos do art. 217 do RI/TCU, com a incidência sobre cada parcela 
dos devidos encargos legais até o efetivo pagamento, esclarecendo que a falta de pagamento de 

qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217 do RI/TCU); 
9.7. considerar grave a infração cometida pelo Sr. Paulo Roberto de Albuquerque Garcia 

Coelho; 

9.8. inabilitar o responsável designado no item anterior, pelo prazo de 5 (cinco) anos, para 
o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública, nos 

termos do art. 60 da Lei 8.443/1992; 
9.9. determinar a SecexSaúde que apure a eventual participação dos dirigentes usuários dos 
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serviços de que trata o Contrato 7/2006 na consumação do débito em análise nos presentes autos, 

quantifique os prejuízos que possam ser atribuídos individualmente a tais agentes, seguindo a mesma 
metodologia aprovada nesta oportunidade, e, se for o caso, elabore proposta de citação dos 
responsáveis pelo valor do prejuízo apurado; e 

9.10. dar ciência desta deliberação aos responsáveis, à Funasa e ao Procurador-Chefe da 
Procuradoria da República no Distrito Federal, neste caso, com fulcro no art. 16, § 3º, da Lei 

8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno do TCU, para a adoção das medidas que 
entender cabíveis. 
 

10. Ata n° 40/2018 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 17/10/2018 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2391-40/18-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Ana Arraes. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto convocado com voto vencido: André Luís de Carvalho. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

BENJAMIN ZYMLER 

Presidente Relator 
 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 
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